
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 491.812 - SP (2019/0031662-2)

  
RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
IMPETRANTE : VINICIUS RAYMUNDO STOPPA 
ADVOGADO : VINICIUS RAYMUNDO STOPPA  - SP314740 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : RENAN DE PAULA LEITE PAIVA (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS. DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. 
TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS. APREENSÃO DE 33,19G DE COCAÍNA. 
PRISÃO PREVENTIVA. MEDIDA EXCEPCIONAL. FUNDAMENTAÇÃO 
INIDÔNEA. GRAVIDADE ABSTRATA DO DELITO. PERICULUM 
LIBERTATIS NÃO DEMONSTRADO. LIMINAR CONFIRMADA. ORDEM 
CONCEDIDA.

1. O art. 312 do Código de Processo Penal apresenta como pressupostos 
da prisão preventiva o periculum libertatis e o fumus commissi delicti, este 
caracterizado pela prova da existência do crime e indício suficiente de autoria; 
aquele representado pela garantia da ordem pública, da ordem econômica, por 
conveniência da instrução criminal, ou para assegurar a aplicação da lei penal.

2. Além disso, de acordo com a microrreforma processual procedida 
pela Lei n.º 12.403/2011 e com os princípios da excepcionalidade (art. 282, § 4.º, 
parte final, e § 6.º, do CPP), provisionalidade (art. 316 do CPP) e 
proporcionalidade (arts. 282, incisos I e II, e 310, inciso II, parte final, do CPP), a 
prisão preventiva há de ser medida necessária e adequada aos propósitos 
cautelares a que serve, não devendo ser decretada ou mantida caso intervenções 
estatais menos invasivas à liberdade individual, enumeradas no art. 319 do CPP, 
mostrem-se, por si sós, suficientes ao acautelamento do processo e/ou da 
sociedade.

3. Quanto ao tráfico de drogas, fundamentos vagos, aproveitáveis em 
qualquer outro processo, não são idôneos para justificar a decretação de prisão 
preventiva, como na hipótese vertente, porque nada dizem sobre a real 
periculosidade do Agente. 

4. Ordem de habeas corpus concedida para revogar a prisão preventiva 
do Paciente, sem prejuízo da imposição de medidas cautelares previstas no art. 
319 do Código de Processo Penal pelo Juízo processante; ou da decretação de 
nova prisão provisória, em caso de fato novo a demonstrar a necessidade da 
medida.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Sexta Turma 
do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por 
unanimidade, conceder a ordem, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros 
Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio Saldanha Palheiro votaram 
com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 28 de março de 2019 (Data do Julgamento)
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MINISTRA LAURITA VAZ 
Relatora
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HABEAS CORPUS Nº 491.812 - SP (2019/0031662-2)
IMPETRANTE : VINICIUS RAYMUNDO STOPPA 
ADVOGADO : VINICIUS RAYMUNDO STOPPA  - SP314740 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : RENAN DE PAULA LEITE PAIVA (PRESO)

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de habeas corpus, com pedido de liminar, impetrado em favor de 

RENAN DE PAULA LEITE PAIVA contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São 

Paulo (HC n.º 2236974-91.2018.8.26.0000).

Colhe-se nos autos que o Paciente foi preso em flagrante delito, no dia 

19/10/2018, após diligências policiais e em cumprimento de mandado de busca e apreensão, por 

manter em depósito 33,19g de cocaína, além de balança de precisão e R$ 304,00 (trezentos e 

quatro reais) em notas variadas. A conduta foi capitulada no art. 33, caput, da Lei n.º 

11.343/2006. Em audiência de custódia, a medida pré-cautelar foi convertida em prisão 

preventiva.

Inconformada, a Defesa impetrou habeas corpus no Tribunal de origem, que 

denegou a ordem, pelas razões assim sintetizadas na ementa do julgado:

"HABEAS CORPUS – Tráfico de entorpecentes (artigo 33, caput, 
da Lei nº 11.343/06). Apreensão de razoável quantidade de drogas (02 
(duas) porções de cocaína, com peso de 33,19 gramas), além de dinheiro e 
balança de precisão – Pressupostos da segregação cautelar presentes – 
Inócuas outras medidas do artigo 319 do CPP – Constrangimento ilegal não 
caracterizado – Ordem denegada" (fl. 36; sem grifos no original).

Daí o presente writ, no qual a Defesa sustenta que "sem fundamentação idônea 

– no que tange a real periculosidade do agente para a vida em sociedade bem como para 

o bom andamento do processo – não há que se falar em segregação cautelar" (fl. 9).

Ademais, afirma que o Paciente possui "trabalho lícito, é arrimo de família (2 

filhos nascidos e 1 a caminho) além de possuir domicílio certo no distrito da culpa" (fl. 5).

Requer, em liminar e com ratificação no mérito, a revogação da prisão preventiva, 

com expedição de "alvará de soltura" (fl. 15).

O pedido liminar foi deferido (fls. 72-76).

Foram prestadas informações às fls. 83-95.

Instado a se manifestar, o Ministério Público Federal opinou pelo não 
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conhecimento do habeas corpus e, caso conhecido, pela denegação.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 491.812 - SP (2019/0031662-2)
EMENTA

HABEAS CORPUS. DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. 
TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS. APREENSÃO DE 33,19G DE COCAÍNA. 
PRISÃO PREVENTIVA. MEDIDA EXCEPCIONAL. FUNDAMENTAÇÃO 
INIDÔNEA. GRAVIDADE ABSTRATA DO DELITO. PERICULUM 
LIBERTATIS NÃO DEMONSTRADO. LIMINAR CONFIRMADA. ORDEM 
CONCEDIDA.

1. O art. 312 do Código de Processo Penal apresenta como pressupostos 
da prisão preventiva o periculum libertatis e o fumus commissi delicti, este 
caracterizado pela prova da existência do crime e indício suficiente de autoria; 
aquele representado pela garantia da ordem pública, da ordem econômica, por 
conveniência da instrução criminal, ou para assegurar a aplicação da lei penal.

2. Além disso, de acordo com a microrreforma processual procedida 
pela Lei n.º 12.403/2011 e com os princípios da excepcionalidade (art. 282, § 4.º, 
parte final, e § 6.º, do CPP), provisionalidade (art. 316 do CPP) e 
proporcionalidade (arts. 282, incisos I e II, e 310, inciso II, parte final, do CPP), a 
prisão preventiva há de ser medida necessária e adequada aos propósitos 
cautelares a que serve, não devendo ser decretada ou mantida caso intervenções 
estatais menos invasivas à liberdade individual, enumeradas no art. 319 do CPP, 
mostrem-se, por si sós, suficientes ao acautelamento do processo e/ou da 
sociedade.

3. Quanto ao tráfico de drogas, fundamentos vagos, aproveitáveis em 
qualquer outro processo, não são idôneos para justificar a decretação de prisão 
preventiva, como na hipótese vertente, porque nada dizem sobre a real 
periculosidade do Agente. 

4. Ordem de habeas corpus concedida para revogar a prisão preventiva 
do Paciente, sem prejuízo da imposição de medidas cautelares previstas no art. 
319 do Código de Processo Penal pelo Juízo processante; ou da decretação de 
nova prisão provisória, em caso de fato novo a demonstrar a necessidade da 
medida.

  
VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA): 

O mérito do direito invocado pelo Impetrante é de reconhecimento inequívoco, 

motivo pelo qual a ordem deve ser concedida, confirmando a medida liminar deferida.

Conforme reiterada jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, toda custódia 

imposta antes do exaurimento da jurisdição ordinária exige concreta fundamentação, nos termos 

do disposto no art. 312 do Código de Processo Penal.

O mencionado dispositivo legal apresenta como pressupostos da prisão preventiva 

o periculum libertatis e o fumus commissi delicti, este caracterizado pela prova da existência 
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do crime e indício suficiente de autoria; aquele representado pela garantia da ordem pública, da 

ordem econômica, por conveniência da instrução criminal, ou para assegurar a aplicação da lei 

penal.

Além disso, de acordo com a microrreforma processual procedida pela Lei n.º 

12.403/2011 e com os princípios da excepcionalidade (art. 282, § 4.º, parte final, e § 6.º, do CPP), 

provisionalidade (art. 316 do CPP) e proporcionalidade (arts. 282, incisos I e II, e 310, inciso II, 

parte final, do CPP), a prisão preventiva há de ser medida necessária e adequada aos 

propósitos cautelares a que serve, não devendo ser decretada ou mantida caso intervenções 

estatais menos invasivas à liberdade individual, enumeradas no art. 319 do CPP, mostrem-se, por 

si sós, suficientes ao acautelamento do processo e/ou da sociedade.

Nesse sentido, é o entendimento pacífico do Superior Tribunal de Justiça:

"[...]. Para ser compatível com o  Estado Democrático de Direito –  
o qual se ocupa de proteger tanto a  liberdade  quanto a  segurança e a paz 
públicas – e com a presunção de não culpabilidade, é necessário que  a 
decretação e a manutenção da prisão cautelar se revistam de caráter 
excepcional e provisório.  A  par disso, a decisão judicial deve ser 
suficientemente motivada, mediante análise da  concreta  necessidade da 
cautela, nos termos do art. 282, I e II, c/c o art. 312 do CPP [...]." (RHC 
100.760/GO, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, 
julgado em 16/08/2018, DJe 28/08/2018.)

"[...]. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de 
crime reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico (art. 
5º, LXI, LXV e LXVI, da CF). Assim, a medida, embora possível, deve estar 
embasada em decisão judicial fundamentada (art. 93, IX, da CF), que 
demonstre a existência da prova da materialidade do crime e a presença de 
indícios suficientes da autoria, bem como a ocorrência de um ou mais 
pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal. Exige-se, ainda, 
na linha perfilhada pela jurisprudência dominante deste Superior Tribunal 
de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em 
motivação concreta, sendo vedadas considerações abstratas sobre a 
gravidade do crime. [...]." (RHC 98.582/MG, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 23/08/2018, DJe 
29/08/2018.)

Na hipótese dos autos, verifico que o Juízo de primeiro grau de jurisdição, ao 

converter a prisão em flagrante em preventiva, após traçar breve resumo dos fatos, limitou-se a 

consignar que a "difusão de drogas no seio da comunidade constitui potencial reflexo para 

outros e sucessivos crimes (crimes consectários, normalmente decorrentes do tráfico e 

consumo de entorpecente – furtos, roubos, receptações, etc.), situação que enseja a 
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custódia cautelar para garantia da ordem pública [...]". Confira-se:

"[...] Auto de prisão em flagrante delito com regular lavratura. Os 
elementos colhidos indicam hipótese de flagrante delito, uma vez que a 
situação fática encontra-se subsumida às regras previstas pelo art. 302 do 
CPP. Afastada a hipótese de relaxamento imediato da prisão, aguarde-se em 
cartório, pelo prazo legal, a chegada do respectivo inquérito policial, ao 
qual deverá ser apensado o presente expediente de comunicação. Em 
cognição superficial, considerando os elementos colhidos pela Autoridade 
Policial até o momento, mostram-se presentes os requisitos para a conversão 
da prisão em flagrante em preventiva. Há indícios de autoria para sustentar 
o enquadramento em provável delito de tráfico de drogas, considerando os 
motivos que ensejaram a expedição do mandado de busca e a quantidade de 
drogas apreendida (mais de 30g de cocaína). A difusão de drogas no seio 
da comunidade constitui potencial reflexo para outros e sucessivos crimes 
(crimes consectários, normalmente decorrentes do tráfico e consumo de 
entorpecente – furtos, roubos, receptações, etc.), situação que enseja a 
custódia cautelar para garantia da ordem pública no caso em tela, em que 
pese a primariedade do autuado, pois os elementos constantes nos autos 
indicam que ele já era investigado há mais de um ano pelo envolvimento 
com o tráfico e associação outros traficantes. Como já se decidiu, 'a 
garantia da ordem pública, por sua vez, visa, entre outras coisas, evitar a 
reiteração delitiva, assim resguardando a sociedade de maiores danos' (HC 
84.658/PE, rel. Min. Joaquim Barbosa, DJ 03/06/2005), além de se 
caracterizar 'pelo perigo que o agente representa para a sociedade como 
fundamento apto à manutenção da segregação' (HC 90.398/SP, rel. Min. 
Ricardo Lewandowski, D J 18/05/2007). Destarte, tais fatores revelam a 
inviabilidade de aplicação de qualquer medida alternativa à prisão, 
insuficientes frente à notória gravidade do crime, às circunstâncias do fato e 
às condições pessoais do autuado. Nestes termos, estando presentes os 
requisitos, pressupostos e fundamentos legais, converto em prisão 
preventiva a prisão em flagrante [...]"

O Tribunal de origem, por sua vez, denegou a ordem baseado na seguinte 

fundamentação, litteris: 

"[...] No quarto do paciente dentro do guarda-roupa, no interior de 
uma caixa de sapatos os agentes públicos encontraram 02 porções de 
cocaína, embaladas em um plástico de cor branca, uma balança de 
precisão, uma faca de serra e a quantia de R$ 304,00. Em poder dele 
apreenderam um celular. No local, também encontraram um 'saco 
aparentemente de bicarbonato'.

No caso são significativos e relevantes os indícios do envolvimento 
do paciente na ocorrência, porquanto preso em flagrante nas circunstâncias 
narradas acima.

Faz-se, portanto, necessária a cautelar em função de determinados 
objetivos que se relacionam à garantia da ordem pública, à conveniência da 
instrução criminal e à efetiva aplicação da lei penal (CPP, artigo 312). 
Aliás, qualquer outra medida prevista no artigo 319 do CPP, eventualmente 
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concedida, não atenderia às finalidades daqueles objetivos.
[...]
É certo que a prisão antes da sentença definitiva é medida de 

exceção, a ponto de impor ao Juiz fundamentar os motivos que levaram à 
custódia do agente. In casu, a prisão decretada não se mostra ilegal ou 
arbitrária para justificar a concessão da ordem. A menção das favoráveis 
condições pessoais do paciente contrapõe-se à conduta imputada na 
denúncia, em trâmite no Juízo a quo: guardar, para fins de entrega a 
consumo de terceiros, razoável quantidade de entorpecente e, diante disso, 
colaborar com a disseminação do vício e da dependência em drogas de 
recuperação quase impossível e que causa desajustes familiares, 
degeneração da sociedade e do ser humano, capaz de provocar o 
recrudescimento da violência e da intranquilidade social" (fl. 39).

Como se vê, as instâncias ordinárias deixaram de consignar as razões pelas quais 

a soltura do flagrado implicaria risco à ordem pública, nos termos exigidos pelo art. 312, caput, do 

Código de Processo Penal. 

Não há a indicação de elementos objetivos, vale dizer, concretos, que justifiquem 

a necessidade da custódia cautelar, além de não constar nos autos registro de antecedentes em 

desfavor do Paciente e nem ter sido apreendida expressiva quantidade de droga (33,19g de 

cocaína). A despeito da existência do fumus comissi delicti, não se pode concluir que está 

configurado o periculum libertatis.

A propósito, os seguintes julgados, mutatis mutandis:

"Habeas corpus. 2. Tráfico e associação para o tráfico ilícito de 
entorpecentes. Condenação. 3. Paciente que respondeu solto a quase toda a 
instrução criminal. 4. Sentença condenatória. Segregação cautelar 
fundamentada apenas na gravidade abstrata do crime. 5. Ausência de 
fundamentação idônea. Decisão contrária à jurisprudência dominante desta 
Corte. Constrangimento ilegal verificado. 6. Ordem concedida para que o 
paciente possa aguardar em liberdade o julgamento de seu apelo, se por 
algum outro motivo não estiver preso e sem prejuízo da aplicação de 
medidas cautelares previstas na nova redação do art. 319 do CPP." (STF, 
HC 142.173, Rel. Min. GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em 
23/05/2017, DJe de 05/06/2017; sem grifos no original.)

"HABEAS  CORPUS.  ROUBO  MAJORADO.  PRISÃO EM 

FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA.  REQUISITOS.  GRAVIDADE  
ABSTRATA  DOS  FATOS. ELEMENTOS INERENTES  AO PRÓPRIO TIPO 
PENAL. MERAS CONJECTURAS. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
CONFIGURADO. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS.

1. A validade da segregação cautelar está condicionada à 
observância, em decisão devidamente fundamentada, aos requisitos insertos  
no art. 312 do Código de Processo Penal, revelando-se indispensável a 
demonstração do que consiste o periculum libertatis.

2. O  decreto que impôs a prisão preventiva ao paciente não 
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apresentou motivação concreta, apta a justificar a segregação provisória,  
tendo-se valido de argumentos genéricos, justificando o cárcere com a 
gravidade abstrata do delito, com meras suposições de reiteração delitiva ou  
de fuga, e com  simples referências a elementos inerentes ao tipo penal 
supostamente violado.

3. O discurso judicial puramente teórico, carente de reais elementos 
de convicção, que não informe e individualize circunstâncias excepcionais  
da  prática  delituosa, não justifica a necessidade da rigorosa providência 
cautelar, configurando o constrangimento ilegal (Precedentes).

4. Embora não sejam garantidoras de eventual direito à liberdade 
provisória, condições subjetivas favoráveis do paciente merecem ser 
devidamente valoradas, caso não tenha sido demonstrada a real 
indispensabilidade da medida constritiva (Precedentes).

5. Ordem de habeas corpus concedida, para determinar a soltura do 
paciente, se por outro  motivo não estiver preso, sem prejuízo da imposição  
pelo Juízo local de medidas cautelares diversas da prisão previstas  no art. 
319 do Código de Processo Penal, caso demonstrada sua necessidade." 
(STJ, HC 373.953/SP, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, 
SEXTA TURMA, julgado em 06/12/2016, DJe de 16/12/2016; sem grifos no 
original.)

Ante o exposto, confirmando a liminar, CONCEDO A ORDEM de habeas 

corpus para revogar a prisão preventiva do Paciente, sem prejuízo da imposição de medidas 

cautelares previstas no art. 319 do Código de Processo Penal pelo Juízo processante; ou da 

decretação de nova prisão provisória, em caso de fato novo a demonstrar a necessidade da 

medida.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
 

Número Registro: 2019/0031662-2 PROCESSO ELETRÔNICO HC 491.812 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00002428120188260598  17742018  22369749120188260000  2428120188260598

EM MESA JULGADO: 28/03/2019

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NEFI CORDEIRO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA BORGES COELHO SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : VINICIUS RAYMUNDO STOPPA 
ADVOGADO : VINICIUS RAYMUNDO STOPPA  - SP314740 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : RENAN DE PAULA LEITE PAIVA (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, concedeu a ordem, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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